
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.774 - ES (2009/0062818-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS 
   ESTANISLAU LUCIANO DE OLIVEIRA 
   LEONARDO GROBA MENDES 
   SAMIR NACIR FRANCISCO 
   MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)
   ANDRÉ BANHARA BARBOSA DE OLIVEIRA 
   MARCELO FROSSARD PINCINATO 
ADVOGADOS : MARÍLIA REGUEIRA DIAS 
   ANTÔNIO JOSÉ CAMILO DO NASCIMENTO 
   CINTIA TASHIRO 
RECORRIDO : CHARLES CARONE AMOURY 
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. DECISÃO PROFERIDA NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 11.232/05. ART.475-H. DIREITO INTERTEMPORAL. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO DE DIREITO. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A eficácia da lei processual no tempo obedece à regra geral no 
sentido de sua aplicação imediata (artigo 1.211 do CPC).
2. O processo, como um conjunto de atos, suscita severas indagações, 
fazendo-se mister isolá-los para o fim de aplicação da lei nova. 
3. A regra mater, sob essa ótica, é a de que “a lei nova, encontrando 
um processo em desenvolvimento, respeita a eficácia dos atos 
processuais já realizados e disciplina o processo a partir de sua 
vigência (Amaral Santos)."
4. A regra tempus regit actum produz inúmeras conseqüências jurídicas 
no processo como relação complexa de atos processuais, impondo-se a 
técnica de isolamento.
5. Publicada a decisão de liquidação quando já estava em vigor a Lei nº 
11.232, de 22 de dezembro de 2005, que inseriu o artigo 475-H no 
Código de Processo Civil, o recurso cabível é o agravo de instrumento. 
Precedentes: (AgRg no Ag 987.290/RS, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2008, 
DJe 28/10/2008; AgRg no Ag 946.131/RS, Rel. Ministro  ARI 
PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 
05/08/2008; REsp 1131112/ES, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 14/09/2009).
6. In casu, a sentença relativa à liquidação de sentença foi publicada no 
dia 24/11/2006 (fls. 321 ou e-stj 380), quando vigente a Lei n.º 
11.232/2005 (em vigor desde 24/06/2006). 
7. A lei vigente à época da prolação da decisão que se pretende 
reformar é que rege o cabimento e a admissibilidade do recurso. 
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Com o advento da Lei nº 11.232/2005, em vigor desde 24/06/2006, o 
recurso cabível para impugnar decisão proferida em liquidação é o 
agravo de instrumento (art. 475-H do CPC). 

8. Recurso especial desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília (DF), 09 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.774 - ES (2009/0062818-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 

 Trata-se de recurso especial interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF , com fulcro no art. 105, III, alínea "a", do Permissivo Constitucional contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por maioria, assim ementado:

"PROCESSO CIVIL - DIREITO INTERTEMPORAL – LEI Nº 
11.232/05.
“A lei vigente à época da prolação da decisão que se pretende 
reformar é que rege o cabimento e a admissibilidade do recurso.” 
(EREsp 410.616/PR)
Com o advento da Lei nº 11.232/2005, em vigor desde 24/06/2006, 
o recurso cabível para impugnar decisão proferida em liquidação é 
o agravo de instrumento (art. 475-H do CPC).
Apelação não conhecida."

A ora recorrente, em seu Recurso Especial, aponta violação aos artigos 6º da 

LICC atrs. 244, 513 e 475-H, do CPC. Em síntese, sustenta que o tribunal de origem deveria 

fazer a fungibilidade do recurso para recebe-lo e dar provimento, e a inaplicabilidade da lei 

11.232/05, uma vez que à data da propositura da liquidação de sentença a lei não esta em vigor. 

As contra-razões pugnam pelo desprovimento do apelo nobre.

O recurso recebeu crivo de admissibilidade na origem.

É o suscinto relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.774 - ES (2009/0062818-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. DECISÃO PROFERIDA NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 11.232/05. ART.475-H. DIREITO INTERTEMPORAL. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO DE DIREITO. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A eficácia da lei processual no tempo obedece à regra geral no 
sentido de sua aplicação imediata (artigo 1.211 do CPC).
2. O processo, como um conjunto de atos, suscita severas indagações, 
fazendo-se mister isolá-los para o fim de aplicação da lei nova. 
3. A regra mater, sob essa ótica, é a de que “a lei nova, encontrando 
um processo em desenvolvimento, respeita a eficácia dos atos 
processuais já realizados e disciplina o processo a partir de sua 
vigência (Amaral Santos)."
4. A regra tempus regit actum produz inúmeras conseqüências jurídicas 
no processo como relação complexa de atos processuais, impondo-se a 
técnica de isolamento.
5. Publicada a decisão de liquidação quando já estava em vigor a Lei nº 
11.232, de 22 de dezembro de 2005, que inseriu o artigo 475-H no 
Código de Processo Civil, o recurso cabível é o agravo de instrumento. 
Precedentes: (AgRg no Ag 987.290/RS, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2008, 
DJe 28/10/2008; AgRg no Ag 946.131/RS, Rel. Ministro  ARI 
PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 
05/08/2008; REsp 1131112/ES, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 14/09/2009).
6. In casu, a sentença relativa à liquidação de sentença foi publicada no 
dia 24/11/2006 (fls. 321 ou e-stj 380), quando vigente a Lei n.º 
11.232/2005 (em vigor desde 24/06/2006). 
7. A lei vigente à época da prolação da decisão que se pretende 
reformar é que rege o cabimento e a admissibilidade do recurso. 
Com o advento da Lei nº 11.232/2005, em vigor desde 24/06/2006, o 
recurso cabível para impugnar decisão proferida em liquidação é o 
agravo de instrumento (art. 475-H do CPC). 

8. Recurso especial desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 

A eficácia da lei processual no tempo obedece à regra geral no sentido de sua 

aplicação imediata (artigo 1.211 do CPC).

O processo, como um conjunto de atos, suscita severas indagações, fazendo-se 

mister isolá-los para o fim de aplicação da lei nova. 

A regra mater, sob essa ótica, é a de que “a lei nova, encontrando um 

processo em desenvolvimento, respeita a eficácia dos atos processuais já realizados e 

disciplina o processo a partir de sua vigência (Amaral Santos)."

A regra tempus regit actum produz inúmeras conseqüências jurídicas no 

processo como relação complexa de atos processuais, impondo-se a técnica de isolamento.

A Jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que “publicada a 

decisão de liquidação quando já estava em vigor a Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 

2005, que inseriu o artigo 475-H no Código de Processo Civil, o recurso cabível é o 

agravo de instrumento”, vejamos: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. LIQUIDAÇÃO. RECURSO CABÍVEL.
1. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando a questão infraconstitucional suscitada no recurso especial 
não foi enfocada no acórdão recorrido, nem, a respeito, foram 
opostos embargos de declaração.
2. Refoge da competência outorgada ao Superior Tribunal de 
Justiça apreciar, em sede de recurso especial, a interpretação de 
normas e princípios de natureza constitucional.
3. Publicada a decisão de liquidação quando já estava em vigor a 
Lei n. 11.232, de 22 de dezembro de 2005, que inseriu o artigo 
475-H no Código de Processo Civil, o recurso cabível é o agravo 
de instrumento.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 987.290/RS, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/09/2008, DJe 28/10/2008)

"PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
Publicada a decisão de liquidação quando já estava em vigor a Lei 
nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, que inseriu o artigo 475-H 
no Código de Processo Civil, o recurso cabível é o agravo de 
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instrumento. Havendo previsão expressa na lei, a utilização do 
recurso de apelação configura erro grosseiro, sendo inadmissível a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Agravo 
regimental não provido." (AgRg no Ag 946.131/RS, Rel. Ministro  
ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, 
DJe 05/08/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO PROFERIDA EM LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. APLICABILIDADE DA LEI Nº 
11.232/05. DIREITO INTERTEMPORAL.
1. O princípio tempus regit actum confere aplicação imediata à lei 
processual. Na hipótese em tela, o acórdão recorrido afirma que a 
decisão proferida em liquidação de sentença foi publicada em 
25.05.07, aproximadamente um ano e meio após a entrada em vigor 
da Lei nº 11.232/05, que introduziu o art. 475-h ao Código de 
Processo Civil.
2. A redação do novel dispositivo é clara: "Da decisão de 
liquidação caberá agravo de instrumento". Inexiste dúvida quanto 
ao recurso cabível. Portanto, inaplicável o princípio da 
fungibilidade à espécie. Precedentes.
3. Recurso especial não provido." (REsp 1131112/ES, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 
14/09/2009)

In casu, o acórdão recorrido afirmou que a sentença de liquidação execução foi 

levada a publicação no dia 24/11/2006, quando vigente a Lei n.º 11.232/2005 (que entrou em vigor 

em 24/06/2006).

A lei vigente à época da prolação da decisão que se pretende reformar é que rege 

o cabimento e a admissibilidade do recurso.

Com o advento da Lei nº 11.232/2005, em vigor desde 24/06/2006, o recurso 

cabível para impugnar decisão proferida em liquidação é o agravo de instrumento (art. 475-H do 

CPC).

Logo, não há que se falar em utilização do Princípio da Fungibilidade Recursal, 

pois este pressupõe a ausência de erro grosseiro, inescusável, não encampando o erro de direito 

como sói ser aquele inerente à regra de direito intertemporal, razão pela qual “havendo previsão 

expressa na lei, a utilização do recurso de apelação configura erro grosseiro, sendo 

inadmissível a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Agravo regimental não 

provido” (AgRg no Ag 946.131/RS, DJ 05.08.2008).

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0062818-9 REsp 1132774 / ES

Número Origem: 200250010042883

PAUTA: 09/02/2010 JULGADO: 09/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS

ESTANISLAU LUCIANO DE OLIVEIRA
LEONARDO GROBA MENDES
SAMIR NACIR FRANCISCO
MARIA DE LOURDES ALMEIDA DA FONSECA E OUTRO(S)
ANDRÉ BANHARA BARBOSA DE OLIVEIRA
MARCELO FROSSARD PINCINATO

ADVOGADOS : MARÍLIA REGUEIRA DIAS
ANTÔNIO JOSÉ CAMILO DO NASCIMENTO
CINTIA TASHIRO

RECORRIDO : CHARLES CARONE AMOURY
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
Atualização de Conta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
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 Brasília, 09  de fevereiro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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